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Advogado quer que MP do Par & observe decisido do STF

O advogado Arlindo Jorge Cabral Junior entrou com Reclamac&o no Supremo Tribunal Federal para
suspender ato do procurador-geral do Para. Ele alega que o chefe do Ministério Pblico Estadual ignorou
a exigéncia de comprovacao de trés anos de pratica juridica paraingresso no MP.

Classificado em 120° lugar, €le afirma que sua colocagdo esta correta porque o procurador, ao anunciar o
resultado do exame, desprezou a exigéncia de comprovacdo de trés anos de prética juridica na data da
INscricao.

Com isso, segundo Arlindo Jorge, cerca de 60 candidatos foram aprovados no exame sem demonstrar,
conforme deciséo na Acéo Direta de Inconstitucionalidade 3.460, trés anos de pratica juridica até a data
dainscricao.

O advogado sustenta que a deciséo do Supremo tem efeito retroativo a promulgacéo da Emenda
Constitucional 45, de 31 de dezembro de 2004, e que o0 concurso comecou em 4 de novembro de 2005.
Assim, ao ignorar a exigéncia, o edital estaria desrespeitando o entendimento do STF.

“Vale salientar ainda que outros Ministérios Publicos ja estédo cumprindo o que determina a eficacia
vinculante da ADI 3.460, por esta estrita obrigacao legal”, afirma o advogado, que atua em causa
propria. O ministro Joaguim Barbosa € o relator.
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